
 

 

 

 

 

•         CRIME COMETIDO EM SINOP (MT) DESENCADEIA 
POSICIONAMENTOS CONTRÁRIOS À LIBERAÇÃO DE ARMAS NO 
BRASIL 
•         PRESIDÊNCIA DA CÂMARA E DO SENADO DÃO INÍCIO À 
ESCOLHA DAS PRESIDÊNCIAS DAS COMISSÕES PERMANENTES, 
QUE DEVERÁ OCORRER NA PRÓXIMA SEMANA 

  

 

 

No Congresso Nacional a previsão é de que, a partir de segunda-feira (27), os 
presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados façam a distribuição 
das comissões temáticas entre os partidos, para que os trabalhos legislativos se 
iniciem oficialmente no mês de março. A escolha deverá obedecer, para além das 
alianças políticas, a proporcionalidade representativa de cada sigla. 

  

Câmara dos Deputados 
  
A expectativa é de que, após distribuídas 
as presidências das Comissões, o 
presidente Arthur Lira (PP-AL) 
despache e encaminhe para apreciação 
das Comissões os projetos de lei 
apresentados em 2023 e aqueles 
pendentes de votação. 
Além da indicação de Rui Falcão (PT-
SP) para a presidência da CCJ, que é 
dada como certa pelo PT, há indicativo 
de que o deputado Cezinha de 
Madureira (PSD-SP) ocupe a 
presidência da Comissão de Viação e 
Transportes (CVT). 

Senado Federal 

No Senado os ânimos estão mais 
aflorados com as questões relacionadas 
à terra Yanomami e o garimpo ilegal na 
região. 
Na segunda-feira (20), o senador Chico 
Rodrigues (PSB-RR) visitou a região, 
representando a Comissão Temporária 
Externa criada para acompanhar a 
situação dos Yanomamis. 
A visita não foi bem vista pela 
população e resultou em pedido formal 
de informações realizado pelo 
Ministério Público Federal. De acordo 
com nota do MPF, o senador deve 



Após a reeleição de Lira, a esperança era 
de que rapidamente as comissões 
fossem distribuídas, mas ainda existem 
descontentamentos nos bastidores com 
relação às presidências, o que paralisa o 
exercício parlamentar e revela 
dificuldades de articulação do 
presidente Lira (PP-AL). Os entraves 
orbitam diante da disputa entre PP e o 
PL, que questionam a presidência da 
CCJ, o que impede que outros acordos 
sejam confirmados e as comissões 
permanentes tenham sua Mesa Diretora 
definida. Até o momento, as 
expectativas são de que até o dia 15 de 
março haja uma definição. 
Com relação às proposições legislativas, 
existem 341 projetos de Lei e projetos de 
Lei Complementar aguardando 
despacho do presidente. Dentre esses, 6 
projetos de lei que versam sobre a Lei nº 
10.826/2003. Provavelmente, a maioria 
desses projetos seguirá o trâmite usual 
da Câmara e serão apensados ao PL nº 
3722/2012, que versa sobre a alteração 
do Estatuto do Desarmamento.  O 
expediente é visto como uma estratégia 
para atrasar a apreciação das 
proposições. Atualmente, tanto o PL 
principal quanto os apensos se 
encontram prontos para a pauta do 
Plenário. 

explicar quais os objetivos e atividades 
da Comissão Temporária Externa na 
Terra Indígena Yanomami, presidida 
pelo congressista, na “perspectiva da 
defesa dos povos que habitam a TI 
Yanomami”. 
Um dos pontos investigados é a relação 
entre o garimpo ilegal da região com o 
processo de desassistência sanitária 
sofrido pelos indígenas yanomamis. Na 
sexta-feira (24), o IBAMA informou que 
agentes do órgão foram alvos de 
disparos de armas de fogo feitos por 
garimpeiros na região, na quinta-feira 
(23). A notícia reforça a suspeita de que 
garimpeiros fazem uso de violência 
através de armas de fogo para manter 
posicionamento territorial e intimidar a 
população. 

  

  

  

 

CRIME COMETIDO EM SINOP (MT) 
DESENCADEIA 
POSICIONAMENTOS 
CONTRÁRIOS À LIBERAÇÃO DE 
ARMAS NO BRASIL 
Na terça-feira (21), um trágico crime 
chocou o país e chamou atenção da 
sociedade à pauta armamentista. Sete 
pessoas foram assassinadas a tiros, entre 
elas uma criança, em razão de uma 
disputa em uma partida de sinuca, na 
cidade de Sinop (MT). A chacina de 
Sinop provocou forte cobertura da 
imprensa nacional e repercutiu no 
campo político.  
  

  

Ao comentar o crime, Flávio Dino, 
Ministro da Justiça e Segurança 
Pública, afirmou que a tragédia de 
Sinop foi resultado da “irresponsável 
política armamentista que levou à 
proliferação de ‘clubes de tiro’, 
supostamente destinados a ‘pessoas de 
bem’”. De acordo com a apuração 
preliminar da polícia, um dos autores 
da chacina é cadastrado como CAC.  

  

 


